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1. PRINCÍPIOS PENAIS FUNDAMENTAIS
RESERVA LEGAL



  Muito bem, caras amigas, caros amigos, vamos começar a conversar sobre o nosso direito penal. Nós temos que saber como esta matéria vem sistematizada dentro do nosso Código Penal. Você sabia que o Código Penal é formado por duas grandes partes? Pois é. Nós temos uma parte geral. Esta parte geral começa no artigo 1º, que trata da anterioridade da lei, e vai até o artigo 120, que trata do perdão judicial. Esta é a parte geral. A partir do artigo 121, nós temos a parte especial, onde estão os crimes em espécie. Esta parte especial vem dividida em títulos, capítulos e sessões. Você sabia que o título é o gênero? Pois é, título é gênero. Então, por exemplo, o primeiro grande título da parte especial traz os crimes contra a pessoa. Este título vem dividido em capítulos. O primeiro capítulo do primeiro grande título da parte especial traz os crimes contra a vida. Por exemplo, o homicídio, artigo 121, o feminicídio, artigo 121-A e assim por diante, todos os crimes contra a vida. Então, recapitulando, nós temos o título, que é o gênero, e os capítulos, os grupos, as espécies, as divisões do título.


  Às vezes, o próprio capítulo vem subdividido em seções. Então, por exemplo, dentro do primeiro grande título da parte especial do Código Penal, nós temos os crimes contra a pessoa. Depois, no título, temos as divisões em capítulos. O primeiro capítulo, crimes contra a vida e assim por diante, até nós chegarmos ao sexto capítulo, que traz os crimes contra a liberdade individual. Pois bem, por exemplo, este sexto capítulo vem subdividido em seções. A primeira sessão, por exemplo, traz os crimes contra a liberdade pessoal. Onde estão, dentre outros, o crime de bullying, artigo 146-A, o crime de cyberbullying, artigo 146-A, parágrafo único, o crime de stalking, Stalking é o crime de perseguição, artigo 147-A, dentre outros importantes delitos contra a liberdade pessoal. Então, é assim que a matéria vem sistematizada dentro do nosso Código Penal. Tudo tem um início, pessoal. Tudo tem um princípio.


  É por isso que nós vamos iniciar na parte geral. E, dentro da parte geral, com os princípios. Os princípios de direito penal. Os chamados princípios penais fundamentais. E eu inicio, anote aí, com o princípio da reserva legal. Também chamado de princípio da legalidade legal. Então, o primeiro princípio de direito penal, o primeiro princípio penal fundamental, é o princípio da reserva legal, também chamado princípio da legalidade. O que diz o artigo 5º, inciso 39 da Constituição? Diz que não há crime sem lei anterior que o defina, e nem pena sem prévia cominação legal. Esta mesma redação, que está no artigo 5º, inciso 39, da nossa Constituição, vem também no artigo 1º do Código Penal. Então veja, o nosso Código Penal abre com o princípio da legalidade ou da reserva legal. Não há crime sem lei anterior que o defina. Não há pena sem prévia cominação legal. Artigo 5º, inciso 39 da Constituição e artigo 1º do nosso Código Penal. Pessoal, aqui nós temos que lembrar dos quatro postulados da reserva legal. Quatro postulados ou corolários. ou subprincípios, ou consequências, ou funções da reserva legal. Existem algumas expressões em latim que são muito, muito usadas aqui. São elas a lex previa, a lex scripta, a lex stricta e a lex certa. Veja, lex previa é a lei prévia. Lex previa é a lei prévia, ou seja, é o princípio da anterioridade penal. Então anote aí, lex previa, princípio da anterioridade penal. Lembre do artigo 5º, inciso 39 da Constituição e do artigo 1º do Código Penal. Não há crime sem lei anterior que o defina. Não apenas sem prévia, cominação legal. Sem prévia, cominação legal. Princípio da anterioridade penal. Ou seja, a necessidade de uma lei anterior ao fato que se quer punir. Esta é a lógica aqui. Esta é a compreensão do princípio da legalidade na sua função, no seu corolário, no seu postulado lex previa. Lex previa, lei prévia, traz o princípio da anterioridade penal. Não há crime sem lei anterior que o defina. Não há pena sem prévia cominação legal, necessidade de lei anterior ao fato que se quer punir. Depois, pessoal, nós temos a Lex Scripta, a lei escrita. Lex Scripta, a lei escrita. Aqui, nós temos a proibição do costume incriminador. Esta é a lógica. A proibição do costume incriminador. Ou seja, o costume não pode criar crimes e nem combinar penas. Você anotou? O costume não pode criar crimes e nem combinar penas.
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